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CONTRATO Nº 54/2025. 

 

Catarina, com sede na Rua Coronel Aristiliano Ramos, 
89.110-900, Gaspar/SC, inscrita 
MUNICIPAL DE SAÚDE, neste ato representada pel
GONÇALVES MUNHOZ JUNIOR
CONTRATANTE, e VB CONSTRUÇÃO C
01 - Bairro Figueira, na Cidade de Gaspar, Estado de Santa Catarina, CEP 
sob o nº 08.628.996/0001-96, neste ato representada pelo
portador (a) do CPF nº 250.995
CONTRATADA, devidamente autorizado nos autos do 
Concorrência Eletrônica nº 08/2025
segue: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 Constitui o objeto do presente instrumento a 
DAS UNIDADES DE SAÚDE BELA VISTA E JARDIM PRIMAVERA
no Projeto Básico e no Memorial Descritivo 
1.2 O Regime de Execução do objeto deste Contrato é
1.3 A CONTRATADA não poderá
instrumento sem prévia e expressa anuência da 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES
2.1 Vinculam esta contratação e
transcrição, para todos os efeitos legais, para melhor caracterização
procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, os seguintes documentos:
 

a) Projeto Básico/Memorial Descritivo
b) Edital de Concorrência Eletrônica nº 08
c) Proposta do Licitante; 
d) Eventuais anexos e adendos

 
2.2 Os documentos referidos no item 2.1, são considerados suficientes para, em complemento a este 
Contrato, definir a sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA
3.1 O presente instrumento terá o prazo de vigência de 
do Decreto Municipal nº 11.384/2023
Competente, podendo ser prorrogado nos termos do Art. 76 do 
3.2 O exaurimento do prazo de vigência não impede nem prejudica o processamento do pagamento 
das parcelas ou dos objetos devidamente executados, nos termos do Parágrafo 8º,
Municipal nº 11.384/2023. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR DO CONTRATO E DA GARANTIA
4.1 O valor estimado deste Contrato
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CONTRATO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
REFORMA DAS UNIDADES DE SAÚDE
JARDIM PRIMAVERA, QUE ENTRE SI CELEBRAM 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GASPAR 
CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE GASPAR
Catarina, com sede na Rua Coronel Aristiliano Ramos, nº 435 - Praça Getúlio Vargas, 

 no CNPJ sob nº 83.102.244/0001-02, através d
neste ato representada pelo seu Secretário, o Senhor 

GONÇALVES MUNHOZ JUNIOR, que este subscreve, daqui para frente denominada
VB CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA, com sede na Rua Dionisio Moser
na Cidade de Gaspar, Estado de Santa Catarina, CEP 89.110

, neste ato representada pelo Senhor VALDIR BENTO FALCHETTI
995.239-00, que também subscreve, doravante denominada de 

devidamente autorizado nos autos do Processo Administrativo nº 57
/2025, homologado em 18/06/2025, têm entre si justo e contratado 

DO OBJETO 
1.1 Constitui o objeto do presente instrumento a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
DAS UNIDADES DE SAÚDE BELA VISTA E JARDIM PRIMAVERA, nas condições estabelecidas

Memorial Descritivo do Edital da Concorrência Eletrônica nº 08
O Regime de Execução do objeto deste Contrato é Indireta - Empreitada Por Preço Unitário

não poderá transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do 
sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE. 

DOCUMENTOS INTEGRANTES 
Vinculam esta contratação e fazem parte integrante do presente Contrato, independente de 

ara todos os efeitos legais, para melhor caracterização do objeto, bem como para definir 
procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, os seguintes documentos:

Projeto Básico/Memorial Descritivo; 
orrência Eletrônica nº 08/2025 e seus anexos; 

anexos e adendos dos documentos supracitados. 

Os documentos referidos no item 2.1, são considerados suficientes para, em complemento a este 
Contrato, definir a sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado.

PRAZO DE VIGÊNCIA 
3.1 O presente instrumento terá o prazo de vigência de 8 (oito) meses, conforme estabelecido no Art. 76 

Decreto Municipal nº 11.384/2023, a partir da data de homologação deste pela Autoridade 
podendo ser prorrogado nos termos do Art. 76 do Decreto Municipal nº 11.384/2023

3.2 O exaurimento do prazo de vigência não impede nem prejudica o processamento do pagamento 
das parcelas ou dos objetos devidamente executados, nos termos do Parágrafo 8º,

DO VALOR DO CONTRATO E DA GARANTIA 
Contrato é de R$ 179.745,72 (cento e setenta e nove mil, setecentos e quarenta e 

SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO DE GASPAR 
83.102.244/0001-02 

___________________________________________________________________________________________________ 
Página 1 de 12 

 

ÇÃO DE EMPRESA PARA 
REFORMA DAS UNIDADES DE SAÚDE BELA VISTA E 

QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
DE GASPAR E A EMPRESA VB 

DE GASPAR, Estado de Santa 
Praça Getúlio Vargas, Centro, CEP 

02, através da SECRETARIA 
, o Senhor ARNALDO 

, daqui para frente denominada simplesmente 
Dionisio Moser, nº 143, Sala 
89.110-512, inscrita no CNPJ 

VALDIR BENTO FALCHETTI, 
, que também subscreve, doravante denominada de 

Processo Administrativo nº 57/2025 - 
têm entre si justo e contratado o que 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REFORMA 
nas condições estabelecidas 

Concorrência Eletrônica nº 08/2025. 
Empreitada Por Preço Unitário. 

transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do objeto deste 

fazem parte integrante do presente Contrato, independente de 
do objeto, bem como para definir 

procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, os seguintes documentos: 

Os documentos referidos no item 2.1, são considerados suficientes para, em complemento a este 
Contrato, definir a sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado. 

, conforme estabelecido no Art. 76 
a partir da data de homologação deste pela Autoridade 

Decreto Municipal nº 11.384/2023.  
3.2 O exaurimento do prazo de vigência não impede nem prejudica o processamento do pagamento 
das parcelas ou dos objetos devidamente executados, nos termos do Parágrafo 8º, do Art. 76 do Decreto 

 
cento e setenta e nove mil, setecentos e quarenta e 
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cinco reais e setenta e dois centavos
tendo os seus valores unitários especificados no item 1.1 do presente Contrato.
4.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação.
4.3 O valor acima é meramente es
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.
4.3.1 A CONTRATANTE poderá acrescer ou suprimir os quantitativos, respeitando os limites legais.
4.3.2 Serão incorporadas ao Contrato
venham ser necessárias durante sua vigência
CONTRATANTE ou por acordo entre as partes.
4.4 Conforme consta no Termo de Referência
garantia de que trata o Art. 96 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021, no percentual e condições 
descritas abaixo: 
4.4.1.1 A CONTRATADA deverá prestar garantia em favor do Município, 
contados da data de assinatura deste Termo de Contrato, em quaisquer das modalidades previstas no 
Art. 96 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
contrato. 
4.4.1.2 No caso da opção pelo seguro
emitida por entidade em funcionamento no País, e em nome da Prefeitura Municipal de Gaspar, 
cobrindo o risco de quebra do contrato.
4.4.1.3 Quando a garantia do contrato se processar sob a forma de 
esta não poderá ser prestada de forma proporcional ao período contratual, devendo, ainda, seu prazo 
de validade estender-se até o final da execução do contrato.
4.4.2 Após a execução do contrato, constatado o regular cum
CONTRATADA, a garantia por ela prestada será liberada ou restituída e, quando em dinheiro, 
atualizada monetariamente, deduzidos eventuais valores devidos à 
4.4.3 A garantia prestada pela licitante ven
corridos após o recebimento definitivo do objeto.
4.4.4 A garantia prestada deverá ser suplementada em caso de atualização do valor contratual, seja por 
reajuste ou aditivo, ou caso esta seja uti
4.4.5 A CONTRATADA terá o prazo de até 10 dias após a notificação ou assinatura do Termo Aditivo
ou Apostilamento para complementar a garantia prestada.
 
CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO E D
5.1 Os serviços deverão ser executados no
Ordem de Serviço, em horário de expediente, ou fora dele se necessário
memorial descritivo. 
5.1.1 A presente licitação, conforme 
contratação de empresa para reforma das unidades de saúde Bela Vista e Jardim Primavera
município de Gaspar-SC. 
5.1.2 O local de execução da obra é 

 
5.2 Os serviços serão recebidos: 

I. Provisoriamente, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, pelo responsável por seu 
acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o 
cumprimento das exigências de

II. Definitivamente, no prazo de até 45 (quarenta e cinco
designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o 

ESTADO DE SANTA
MUNICÍPIO
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cinco reais e setenta e dois centavos), correspondente à proposta final ofertada pela 
tendo os seus valores unitários especificados no item 1.1 do presente Contrato.

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.  

poderá acrescer ou suprimir os quantitativos, respeitando os limites legais.
Contrato, mediante Termo Aditivo, todas e quaisquer modificações

venham ser necessárias durante sua vigência, decorrentes de alte
ou por acordo entre as partes. 

onforme consta no Termo de Referência e no Edital, a CONTRATADA deverá apresentar a 
de que trata o Art. 96 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021, no percentual e condições 

4.4.1.1 A CONTRATADA deverá prestar garantia em favor do Município, no prazo de até 10 dia
contados da data de assinatura deste Termo de Contrato, em quaisquer das modalidades previstas no 
Art. 96 da Lei Federal nº 14.133/2021, correspondente a 5% (cinco por cento)

4.4.1.2 No caso da opção pelo seguro-garantia, este será feito mediante entrega da competente apólice 
emitida por entidade em funcionamento no País, e em nome da Prefeitura Municipal de Gaspar, 
cobrindo o risco de quebra do contrato. 
4.4.1.3 Quando a garantia do contrato se processar sob a forma de seguro-garantia ou fiança bancária, 
esta não poderá ser prestada de forma proporcional ao período contratual, devendo, ainda, seu prazo 

se até o final da execução do contrato. 
4.4.2 Após a execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as obrigações a cargo da 

, a garantia por ela prestada será liberada ou restituída e, quando em dinheiro, 
atualizada monetariamente, deduzidos eventuais valores devidos à CONTRATANTE
4.4.3 A garantia prestada pela licitante vencedora será restituída ou liberada em até 60 (sessenta) dias 
corridos após o recebimento definitivo do objeto. 
4.4.4 A garantia prestada deverá ser suplementada em caso de atualização do valor contratual, seja por 
reajuste ou aditivo, ou caso esta seja utilizada para arcar com multas ou outras penalidades.
4.4.5 A CONTRATADA terá o prazo de até 10 dias após a notificação ou assinatura do Termo Aditivo
ou Apostilamento para complementar a garantia prestada. 

DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1 Os serviços deverão ser executados no prazo máximo de 06 (seis) meses
Ordem de Serviço, em horário de expediente, ou fora dele se necessário, nas condições estipuladas no 

presente licitação, conforme a descrição constante nesse Projeto Básico, 
reforma das unidades de saúde Bela Vista e Jardim Primavera

O local de execução da obra é na Rua Adriano Kormann, n° 700 – Bela Vista.

, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, pelo responsável por seu 
acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o 
cumprimento das exigências de caráter técnico; 

, no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias úteis, por servidor ou comissão 
designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o 

SANTA CATARINA 
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ofertada pela CONTRATADA, 
tendo os seus valores unitários especificados no item 1.1 do presente Contrato. 

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

orma que os pagamentos devidos à CONTRATADA 

poderá acrescer ou suprimir os quantitativos, respeitando os limites legais. 
, todas e quaisquer modificações que 

de alterações unilaterais da 

e no Edital, a CONTRATADA deverá apresentar a 
de que trata o Art. 96 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021, no percentual e condições 

no prazo de até 10 dias 
contados da data de assinatura deste Termo de Contrato, em quaisquer das modalidades previstas no 

5% (cinco por cento) do valor global do 

e será feito mediante entrega da competente apólice 
emitida por entidade em funcionamento no País, e em nome da Prefeitura Municipal de Gaspar, 

garantia ou fiança bancária, 
esta não poderá ser prestada de forma proporcional ao período contratual, devendo, ainda, seu prazo 

primento de todas as obrigações a cargo da 
, a garantia por ela prestada será liberada ou restituída e, quando em dinheiro, 

CONTRATANTE. 
cedora será restituída ou liberada em até 60 (sessenta) dias 

4.4.4 A garantia prestada deverá ser suplementada em caso de atualização do valor contratual, seja por 
lizada para arcar com multas ou outras penalidades. 

4.4.5 A CONTRATADA terá o prazo de até 10 dias após a notificação ou assinatura do Termo Aditivo 

UÇÃO DO OBJETO 
) meses após a assinatura da 

nas condições estipuladas no 

a descrição constante nesse Projeto Básico, tem como objeto a 
reforma das unidades de saúde Bela Vista e Jardim Primavera, no 

Bela Vista. 

, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, pelo responsável por seu 
acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o 

) dias úteis, por servidor ou comissão 
designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o 



 

 

___________________________________________________________________________________________________

atendimento das exigências contidas neste instrumento.
 
5.2.1 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço prestado, bem como pela qualidade e conformidade dos produtos/materiais 
entregues, nem a responsabilidade ético
estabelecidos pela Lei e pelo Edital e seus anexos. 
5.3 O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com as condições 
e especificações estabelecidas no Edital e seus anexos
5.3.1 Acaso o agente de fiscalização verifique o descumprimento de obrigações por parte da empresa 
fornecedora, comunicará o preposto desta, indicando, expressamente, o que deve ser corrigido e o 
prazo máximo para a correção. 
5.3.2 Os serviços que rejeitados (tanto no
deverão ser substituídos ou corrigidos no prazo designado pela 
com o disposto no item 5.3.1, contados da data de notificação apresentada à fornecedora, sem qualquer 
ônus para o Município.  
5.3.3 Se a substituição ou correção dos serviços não for realizada no prazo máximo designado, poderá 
acarretar a suspensão dos pagamentos e a fornecedora estará sujeita às sanções previstas n
Básico, no Edital, no Contrato e na Lei.
5.3.4 Caso seja comprovado que os serviços entregues não estão de acordo com as especificações 
Edital e seus anexos, a fornecedora deverá ressarcir todos os custos com perícia à Administração, bem 
como os prejuízos e danos eventualmente causados.
5.3.5 Realizada a substituição ou a correção pelo fornecedor, abrem
recebimentos estabelecidos no item 
metade. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
6.1 As despesas decorrentes de aquisição/execução do objeto desta licitação correrão à conta do 
recurso especificado no orçamento do Município, existente na seguinte dotação: 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO
7.1 O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado em até 
após as medições mensais serem realizadas pelo fiscal da obra
Fiscal/Fatura, contendo o detalhamento do 
responsável pelo recebimento, através de
ordem cronológica de pagamentos, nos termos do Art. 141 da 
7.1.1 Para execução do pagamento o fornecedor
nome do banco, o número de sua conta corrente e agência Bancária
da Ordem de Serviço – OS. 
7.1.2 Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da d
devolvida ao fornecedor e o pagamento ficará pendente até que 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar
reapresentação do documento fiscal, não acarretando
7.2 A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores para 
cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou o
fornecedora. 
7.3 Para fazer jus ao pagamento 
cobrança, prova de regularidade perante o Instituto Nacional do Seguro Social 
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atendimento das exigências contidas neste instrumento. 

recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço prestado, bem como pela qualidade e conformidade dos produtos/materiais 
entregues, nem a responsabilidade ético-profissional pelo perfeito fornecimento do objeto nos limites 
estabelecidos pela Lei e pelo Edital e seus anexos.  
.3 O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com as condições 

o Edital e seus anexos. 
o agente de fiscalização verifique o descumprimento de obrigações por parte da empresa 

fornecedora, comunicará o preposto desta, indicando, expressamente, o que deve ser corrigido e o 

.3.2 Os serviços que rejeitados (tanto no recebimento provisório quanto no recebimento definitivo) 
deverão ser substituídos ou corrigidos no prazo designado pela CONTRATANTE

.3.1, contados da data de notificação apresentada à fornecedora, sem qualquer 

.3.3 Se a substituição ou correção dos serviços não for realizada no prazo máximo designado, poderá 
acarretar a suspensão dos pagamentos e a fornecedora estará sujeita às sanções previstas n

a Lei. 
.3.4 Caso seja comprovado que os serviços entregues não estão de acordo com as especificações 

, a fornecedora deverá ressarcir todos os custos com perícia à Administração, bem 
como os prejuízos e danos eventualmente causados. 
.3.5 Realizada a substituição ou a correção pelo fornecedor, abrem-se novamente os prazos para os 

recebimentos estabelecidos no item 5.2 deste instrumento, que podem, no entanto, ser reduzidos pela 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes de aquisição/execução do objeto desta licitação correrão à conta do 

recurso especificado no orçamento do Município, existente na seguinte dotação: 

Secretaria Municipal de Saúde;
81/2025; 06.11.10.301.0026.1163; 4.4.90.00.00.00.00.

DO PAGAMENTO 
1 O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado em até 

após as medições mensais serem realizadas pelo fiscal da obra, mediante a apresentação da Nota 
, contendo o detalhamento do serviço entregue, devidamente atestada por agente 

, através de Depósito Bancário ou Chave PIX, observando
ordem cronológica de pagamentos, nos termos do Art. 141 da Lei Federal nº 14.133/2
7.1.1 Para execução do pagamento o fornecedor deverá fazer constar na Nota Fiscal correspondente, o 

o número de sua conta corrente e agência Bancária ou Chave PIX, 

Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da d
e o pagamento ficará pendente até que sejam pro

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da 
reapresentação do documento fiscal, não acarretando quaisquer ônus ao Município de Gaspar.

A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores para 
ndenizações a terceiros ou outros de responsabilidade da 

Para fazer jus ao pagamento a empresa deverá apresentar, juntamente com o documento de 
cobrança, prova de regularidade perante o Instituto Nacional do Seguro Social 
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recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço prestado, bem como pela qualidade e conformidade dos produtos/materiais 

ornecimento do objeto nos limites 

.3 O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com as condições 

o agente de fiscalização verifique o descumprimento de obrigações por parte da empresa 
fornecedora, comunicará o preposto desta, indicando, expressamente, o que deve ser corrigido e o 

recebimento provisório quanto no recebimento definitivo) 
CONTRATANTE e em conformidade 

.3.1, contados da data de notificação apresentada à fornecedora, sem qualquer 

.3.3 Se a substituição ou correção dos serviços não for realizada no prazo máximo designado, poderá 
acarretar a suspensão dos pagamentos e a fornecedora estará sujeita às sanções previstas no Projeto 

.3.4 Caso seja comprovado que os serviços entregues não estão de acordo com as especificações do 
, a fornecedora deverá ressarcir todos os custos com perícia à Administração, bem 

se novamente os prazos para os 
.2 deste instrumento, que podem, no entanto, ser reduzidos pela 

As despesas decorrentes de aquisição/execução do objeto desta licitação correrão à conta do 
recurso especificado no orçamento do Município, existente na seguinte dotação:  

Secretaria Municipal de Saúde; 
81/2025; 06.11.10.301.0026.1163; 4.4.90.00.00.00.00.00. 

 

1 O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado em até 15 (quinze) dias 
mediante a apresentação da Nota 

entregue, devidamente atestada por agente 
Depósito Bancário ou Chave PIX, observando-se ainda a 

Federal nº 14.133/2021. 
na Nota Fiscal correspondente, o 

ou Chave PIX, bem como o número 

Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela será 
providenciadas as medidas 

á após a regularização da situação ou 
quaisquer ônus ao Município de Gaspar. 

A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores para 
s de responsabilidade da empresa 

a empresa deverá apresentar, juntamente com o documento de 
cobrança, prova de regularidade perante o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS e perante o 
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FGTS.  
7.4 Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor enquanto houver pendência de liquidação de 
obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, observado o disposto no 
Parágrafo 3° do Art. 75 do Decreto Municipal nº 11.384/2023.
7.5 Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais 
vinculadas ao fornecimento de bens 
7.6 No caso de eventuais atrasos de pagamento das faturas, por culpa da Administração, o valor será 
atualizado monetariamente nos termos do A
7.7 Os pagamentos devidos ao fornecedor
sujeitos à retenção na fonte. 
7.8 O CONTRATADO não poderá caucionar ou utilizar este 
operação financeira e/ou creditícia.
 
CLÁUSULA OITAVA – DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO
8.1 O Contrato pode sofrer reajuste, repactuação ou revisão, aplicando
pressupostos previstos no Art. 78 da 
8.2 O equilíbrio econômico-financeiro do Contrato poderá ocorrer por meio de:
 
8.2.1 Reajuste: instrumento para manter o equilíbrio econômico
variação de preços e custos que sejam normais e previsíveis, relacionadas com o fluxo normal da 
economia e com o processo inflacionário, devido ao completar 1 (um) ano a contar da data do 
orçamento estimado. 
8.2.1.1 O reajuste não será concedido de ofício, cabendo à
de vigência do Contrato, via requerimento endereçado ao representante do 
preclusão nos termos do Parágrafo 3° do Art. 79 do 
8.2.1.2 Nos reajustes subsequentes 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
8.2.1.3 Os valores poderão ser reajustados a cada 12 (doze) meses, pelo custo nacional da construção 
civil e obras públicas, da FGV – Fundação 
 
8.2.2 Repactuação: espécie de reajuste destinado aos contratos de terceirização de serviços com 
dedicação exclusiva de mão de obra, em que os custos de mão de obra são calculados ao completar 1
(um) ano a contar da data do orçamento a que se refere a proposta, ou seja, da data base da categoria 
ou de quando produzirem efeitos em razão de novo acordo, convenção ou dissídio coletivo.
8.2.2.1 A repactuação observará as seguintes disposições: 

a) A repactuação pode ser dividida em tantas parcelas quanto forem necessárias, podendo ser 
realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade 
resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de ob
considerada a data do acordo, convenção ou dissídio coletivo, e os custos decorrentes dos 
insumos necessários à execução do serviço, quando será considerada a data da apresentação da 
proposta; 

b) Quando a contratação envolver mais de uma categ
diferenciadas, a repactuação será dividida em tantos quantos forem os acordos, dissídios ou 
convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação;

c) Repactuação em razão de novo acordo, dissídio ou convenção coletiv
o aumento de custos da mão de obra decorrente desses instrumentos, inclusive novos benefícios 
não previstos na proposta original que tenham se tornado obrigatórios por força deles;

d) A repactuação deve ser precedida de solicitação d
demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos 
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pagamento será efetuado ao fornecedor enquanto houver pendência de liquidação de 
obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, observado o disposto no 

Decreto Municipal nº 11.384/2023. 
rmitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais 

uladas ao fornecimento de bens ou à prestação de serviços. 
No caso de eventuais atrasos de pagamento das faturas, por culpa da Administração, o valor será 

nos termos do Art. 117 da Constituição Estadual de SC.
fornecedor, quando couber e de acordo com a legislação

O CONTRATADO não poderá caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer 
operação financeira e/ou creditícia. 

DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO
O Contrato pode sofrer reajuste, repactuação ou revisão, aplicando-se as

Art. 78 da Seção 3 do Capítulo V do Decreto Municipal nº 11.384/2023
financeiro do Contrato poderá ocorrer por meio de:

instrumento para manter o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato diante de 
e preços e custos que sejam normais e previsíveis, relacionadas com o fluxo normal da 

economia e com o processo inflacionário, devido ao completar 1 (um) ano a contar da data do 

8.2.1.1 O reajuste não será concedido de ofício, cabendo à CONTRATADA pleiteá
de vigência do Contrato, via requerimento endereçado ao representante do MUNICÍPIO
preclusão nos termos do Parágrafo 3° do Art. 79 do Decreto Municipal nº 11.384/2023
8.2.1.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
8.2.1.3 Os valores poderão ser reajustados a cada 12 (doze) meses, pelo custo nacional da construção 

Fundação Getúlio Vargas. 

espécie de reajuste destinado aos contratos de terceirização de serviços com 
dedicação exclusiva de mão de obra, em que os custos de mão de obra são calculados ao completar 1
(um) ano a contar da data do orçamento a que se refere a proposta, ou seja, da data base da categoria 
ou de quando produzirem efeitos em razão de novo acordo, convenção ou dissídio coletivo.
8.2.2.1 A repactuação observará as seguintes disposições:  

actuação pode ser dividida em tantas parcelas quanto forem necessárias, podendo ser 
realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade 
resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de ob
considerada a data do acordo, convenção ou dissídio coletivo, e os custos decorrentes dos 
insumos necessários à execução do serviço, quando será considerada a data da apresentação da 

Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas
diferenciadas, a repactuação será dividida em tantos quantos forem os acordos, dissídios ou 
convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação; 
Repactuação em razão de novo acordo, dissídio ou convenção coletiva repassará integralmente 
o aumento de custos da mão de obra decorrente desses instrumentos, inclusive novos benefícios 
não previstos na proposta original que tenham se tornado obrigatórios por força deles;
A repactuação deve ser precedida de solicitação da CONTRATADA
demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos 
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pagamento será efetuado ao fornecedor enquanto houver pendência de liquidação de 
obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, observado o disposto no 

rmitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais 

No caso de eventuais atrasos de pagamento das faturas, por culpa da Administração, o valor será 
rt. 117 da Constituição Estadual de SC. 

, quando couber e de acordo com a legislação tributária, estão 

Termo de Contrato para qualquer 

FINANCEIRO DO CONTRATO 
as normas e os mesmos 

Decreto Municipal nº 11.384/2023. 
financeiro do Contrato poderá ocorrer por meio de: 

financeiro do Contrato diante de 
e preços e custos que sejam normais e previsíveis, relacionadas com o fluxo normal da 

economia e com o processo inflacionário, devido ao completar 1 (um) ano a contar da data do 

pleiteá-lo antes do término 
MUNICÍPIO, sob pena de 

Decreto Municipal nº 11.384/2023. 
ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a 

8.2.1.3 Os valores poderão ser reajustados a cada 12 (doze) meses, pelo custo nacional da construção 

espécie de reajuste destinado aos contratos de terceirização de serviços com 
dedicação exclusiva de mão de obra, em que os custos de mão de obra são calculados ao completar 1 
(um) ano a contar da data do orçamento a que se refere a proposta, ou seja, da data base da categoria 
ou de quando produzirem efeitos em razão de novo acordo, convenção ou dissídio coletivo. 

actuação pode ser dividida em tantas parcelas quanto forem necessárias, podendo ser 
realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade 
resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra, quando será 
considerada a data do acordo, convenção ou dissídio coletivo, e os custos decorrentes dos 
insumos necessários à execução do serviço, quando será considerada a data da apresentação da 

oria profissional, com datas-bases 
diferenciadas, a repactuação será dividida em tantos quantos forem os acordos, dissídios ou 

a repassará integralmente 
o aumento de custos da mão de obra decorrente desses instrumentos, inclusive novos benefícios 
não previstos na proposta original que tenham se tornado obrigatórios por força deles; 

CONTRATADA, acompanhada de 
demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos 
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e formação de preços e do novo acordo, convenção ou dissídio coletivo que fundamenta a 
repactuação, conforme for a variação de custo

8.2.2.2 Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a 
partir da data da última repactuação, entendendo
financeiros. 
 
8.2.3 Revisão: instrumento para manter o equilíbrio econômico
variação de preços e custos decorrentes de fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém com 
consequências incalculáveis, e desde que impactantes sobre a equação econômico
necessidade de periodicidade mínima.
8.2.3.1 A revisão deve ser precedida de solicitação da 
comprovação: 

a) Dos fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém com consequências incalculáveis;
b) Da alteração de preços ou custos, por m

orçamentos, notícias divulgadas pela imprensa e por publicações especializadas e outros 
documentos pertinentes, preferencialmente com referência à época da elaboração da proposta e 
do pedido de revisão; 

c) De demonstração analítica, por meio de planilha de custos e formação de preços, sobre os 
impactos da alteração de preços ou custos no total do Contrato.  

8.2.3.2 A revisão que não for solicitada durante a vigência do Contrato considera
termos do Parágrafo 3° do Art. 79 do 
8.3 Quando houver, a matriz de riscos define o equilíbrio econômico
vinculante para pedidos de repactuação e revisão.
8.4 O prazo para resposta sobre o(s) pedid
restabelecimento do equilíbrio econômico
solicitação. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1 Além das obrigações legais, regulamenta
obrigações da CONTRATADA: 
9.1.1 Manter, durante o período de vigência 
vigente e operacional, para executar os contatos oficiais com o Município
contratos, adendos, renovações, notificações, ofícios e todos demais atos administrativos.
9.1.2 Assinar o Contrato, devendo firmá
convocação, através do e-mail cpl@gaspar.sc.gov.br
Licitações da Prefeitura Municipal de Gaspar.
9.1.3 Providenciar a execução dos 
conforme solicitações por parte do 
prazo de fornecimento estabelecido.
9.1.3.1 Assumir inteira responsabilidade pela efetiva entrega do objeto licitado e efetuá
com as especificações e instruções 
entrega correrá exclusivamente por conta da
e as suas expensas, bem como o método de embalagem deverá ser adequado à proteção 
mercadoria contra choques e intempéries durante o transporte.
9.1.4 Substituir, sempre que exigido pela 
parte desta, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam 
prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da repartição ou ao interesse do Serviço 
Público. 
9.1.5 Garantir os serviços contra d
resultantes da entrega. 
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e formação de preços e do novo acordo, convenção ou dissídio coletivo que fundamenta a 
repactuação, conforme for a variação de custos objeto da repactuação. 

8.2.2.2 Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a 
partir da data da última repactuação, entendendo-se esta como a data em que iniciados seus efeitos 

rumento para manter o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato diante de 
variação de preços e custos decorrentes de fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém com 
consequências incalculáveis, e desde que impactantes sobre a equação econômico
necessidade de periodicidade mínima. 
8.2.3.1 A revisão deve ser precedida de solicitação da CONTRATADA

Dos fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém com consequências incalculáveis;
Da alteração de preços ou custos, por meio de notas fiscais, faturas, tabela de preços, 
orçamentos, notícias divulgadas pela imprensa e por publicações especializadas e outros 
documentos pertinentes, preferencialmente com referência à época da elaboração da proposta e 

De demonstração analítica, por meio de planilha de custos e formação de preços, sobre os 
impactos da alteração de preços ou custos no total do Contrato.   

8.2.3.2 A revisão que não for solicitada durante a vigência do Contrato considera
rmos do Parágrafo 3° do Art. 79 do Decreto Municipal nº 11.384/2023. 

8.3 Quando houver, a matriz de riscos define o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato e é 
vinculante para pedidos de repactuação e revisão. 
8.4 O prazo para resposta sobre o(s) pedido(s) de repactuação de preços ou de revisão para 
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro será de até 60 (sessenta) dias

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes no Edital 

durante o período de vigência do Contrato, e-mail institucional, oficial, atualizado, 
vigente e operacional, para executar os contatos oficiais com o Município de Gaspar
contratos, adendos, renovações, notificações, ofícios e todos demais atos administrativos.

devendo firmá-lo e devolvê-lo no prazo de até 5 (cinco) dias úteis após a 
cpl@gaspar.sc.gov.br ou diretamente no Departamento de Compras e 

Licitações da Prefeitura Municipal de Gaspar. 
dos serviços nos endereços indicados na Ordem de Serviço

itações por parte do requisitante e exigências do Edital e seus Anexos, obedecendo ao 
zo de fornecimento estabelecido. 

Assumir inteira responsabilidade pela efetiva entrega do objeto licitado e efetuá
uções do Edital e seus anexos, sendo que o transporte até o(s) local(is) de 

rerá exclusivamente por conta da empresa CONTRATADA, com força de trabalho própria 
bem como o método de embalagem deverá ser adequado à proteção 

mercadoria contra choques e intempéries durante o transporte. 
Substituir, sempre que exigido pela CONTRATANTE e independentemente de justificativa por 

parte desta, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam 
prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da repartição ou ao interesse do Serviço 

contra defeitos de fabricação e também contra vícios, defeitos ou incorreções, 
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e formação de preços e do novo acordo, convenção ou dissídio coletivo que fundamenta a 
 

8.2.2.2 Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a 
se esta como a data em que iniciados seus efeitos 

financeiro do Contrato diante de 
variação de preços e custos decorrentes de fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém com 
consequências incalculáveis, e desde que impactantes sobre a equação econômico-financeira, sem a 

CONTRATADA, acompanhada de 

Dos fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém com consequências incalculáveis; 
eio de notas fiscais, faturas, tabela de preços, 

orçamentos, notícias divulgadas pela imprensa e por publicações especializadas e outros 
documentos pertinentes, preferencialmente com referência à época da elaboração da proposta e 

De demonstração analítica, por meio de planilha de custos e formação de preços, sobre os 

8.2.3.2 A revisão que não for solicitada durante a vigência do Contrato considera-se preclusa, nos 

financeiro do Contrato e é 

o(s) de repactuação de preços ou de revisão para 
60 (sessenta) dias, contados a partir da 

es e das demais constantes no Edital e seus anexos, são 

mail institucional, oficial, atualizado, 
Gaspar, para realização de 

contratos, adendos, renovações, notificações, ofícios e todos demais atos administrativos. 
de até 5 (cinco) dias úteis após a 

ou diretamente no Departamento de Compras e 

Ordem de Serviço – OS, 
requisitante e exigências do Edital e seus Anexos, obedecendo ao 

Assumir inteira responsabilidade pela efetiva entrega do objeto licitado e efetuá-la de acordo 
e seus anexos, sendo que o transporte até o(s) local(is) de 

com força de trabalho própria 
bem como o método de embalagem deverá ser adequado à proteção efetiva de toda 

e independentemente de justificativa por 
parte desta, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados 
prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da repartição ou ao interesse do Serviço 

contra vícios, defeitos ou incorreções, 
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9.1.5.1 A CONTRATADA deverá garantir os materiais e/ou 
estabelecido pelo Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), quando outro não estiver 
especificado no descritivo técnico do objeto.
9.1.6 Fornecer materiais e/ou serviços
atendam satisfatoriamente os fins aos quais se destinam, apresentando ótimo rendimento, durabilidade 
e praticidade. 
9.1.7 Arcar com todos os ônus 
disponibilização nos locais indicados 
solicitados, tais como transporte, encargos sociais, tributos e outras incidências, se ocorrerem.
9.1.8 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do objeto, nos termos do 
9.1.8.1 Não transferir para a CONTRATANTE
estabelecidos no item anterior quando houver inadimplência do 
onerar o objeto deste instrumento.
9.1.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
presente instrumento e por todas as obrigações trab
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à 
CONTRATANTE. 
9.1.9.1 Fornecer, sempre que solicitados pela
obrigações trabalhistas, previdenciárias, securitárias e sociais dos empregados 
fornecimento do objeto. 
9.1.10 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 
objeto deste instrumento, em que se 
fornecimento, no prazo designado pela 
à fornecedora, sem qualquer ônus para o Município
reconstrução ou a substituição dos 
fornecedora estará sujeita às sanções previstas neste instrumento, no Edital e
9.1.10.1 Relatar à CONTRATANTE
decorrer do fornecimento do objeto
9.1.11 Responsabilizar-se pelos vícios e 
artigos 14 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (L
Administração ou a terceiros e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fisca
acompanhamento pela CONTRATANTE
descontar da garantia ou dos pagamentos devidos
danos sofridos. 
9.1.11.1 Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 
decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, 
obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por 
terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, liga
instrumento. 
9.1.12 Ressarcir todos os custos com perícia à Administr
eventualmente causados, caso seja comprovado que os 
especificações do Edital e seus anexos.
9.1.13 Atender prontamente as orientações e exigências do 
designado, inerentes à execução do objeto contratado.
9.1.13.1 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do objeto contratado
9.1.14 Cumprir, durante a vigência deste instrumento,
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deverá garantir os materiais e/ou serviços pelo prazo mínimo legal 
estabelecido pelo Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), quando outro não estiver 
especificado no descritivo técnico do objeto. 

serviços de primeira qualidade, considerando-se como tais àqueles que 
atendam satisfatoriamente os fins aos quais se destinam, apresentando ótimo rendimento, durabilidade 

Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega, considerando
nos locais indicados na Ordem de Serviço – OS conforme quantitativos dos produtos 

, tais como transporte, encargos sociais, tributos e outras incidências, se ocorrerem.
se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 

objeto, nos termos do Art. 121 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
CONTRATANTE a responsabilidade pelo pagamento dos encargos 

quando houver inadimplência do CONTRATADO
instrumento. 
se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo fornecimento do objeto do 
por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à 

Fornecer, sempre que solicitados pela CONTRATANTE, os comprovantes do cumprimento das
obrigações trabalhistas, previdenciárias, securitárias e sociais dos empregados 

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 
objeto deste instrumento, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes 

prazo designado pela CONTRATANTE, contados da data de notificação apresentada 
à fornecedora, sem qualquer ônus para o Município, sendo que se a reparação

substituição dos serviços não for realizada no prazo 
jeita às sanções previstas neste instrumento, no Edital e na Lei

CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência ou irregularidade ve
do fornecimento do objeto. 

vícios e danos decorrentes da execução do objeto
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), 

Administração ou a terceiros e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fisca
CONTRATANTE, ficando a Prefeitura Municipal de Gaspar autorizada

descontar da garantia ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA o valor correspondente aos 

se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 
decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, 

se, outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por 
terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento do presente 

Ressarcir todos os custos com perícia à Administração, bem como os prejuízos
caso seja comprovado que os serviços entregues não estão de acordo com as 

especificações do Edital e seus anexos. 
Atender prontamente as orientações e exigências do agente de fiscalização

designado, inerentes à execução do objeto contratado. 
Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE

lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
do objeto contratado. 

, durante a vigência deste instrumento, a reserva de cargos prevista em Lei para pessoa 
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serviços pelo prazo mínimo legal 
estabelecido pelo Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), quando outro não estiver 

se como tais àqueles que 
atendam satisfatoriamente os fins aos quais se destinam, apresentando ótimo rendimento, durabilidade 

necessários à completa entrega, considerando-se como tal a 
conforme quantitativos dos produtos 

, tais como transporte, encargos sociais, tributos e outras incidências, se ocorrerem. 
se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 

a responsabilidade pelo pagamento dos encargos 
CONTRATADO, nem mesmo poderá 

se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
fornecimento do objeto do 

alhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à 

, os comprovantes do cumprimento das 
obrigações trabalhistas, previdenciárias, securitárias e sociais dos empregados alocados no 

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes do 

contados da data de notificação apresentada 
reparação, correção, remoção, 

não for realizada no prazo máximo designado, a 
na Lei. 

toda e qualquer ocorrência ou irregularidade verificada no 

decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 
ei nº 8.078, de 1990), causados diretamente à 

Administração ou a terceiros e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
Prefeitura Municipal de Gaspar autorizada a 

o valor correspondente aos 

se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 
decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, 

se, outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por 
das ao cumprimento do presente 

ação, bem como os prejuízos e danos 
entregues não estão de acordo com as 

agente de fiscalização, devidamente 

CONTRATANTE ou por seus 
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

a reserva de cargos prevista em Lei para pessoa 
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com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas em outras normas específicas, nos termos do 
9.1.15 Manter preposto aceito pela Adminis
representá-la na execução do objeto, com capacidade para tomar decisões compatíveis com os 
compromissos assumidos. 
9.1.16 Emitir as Notas Fiscais no valor pactuado, 
pagamento. 
9.1.17 Apresentar os documentos fiscais em conformidade com a legislação vigente.
9.1.18 Manter, durante a vigência deste instrumento
todas as condições de habilitação e qualificaçã
9.1.19 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do 
e expressa anuência da CONTRATANTE
9.1.20 Guardar sigilo sobre as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
9.1.21 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar os 
que couber, o disposto nos Art. 124 a 130, da Lei Federal nº 14.133/2021
9.1.22 Objetivando garantir a excelência dos fornecimentos ou da execução dos 
entrada em vigor da Lei Geral de Proteção de Dados, as partes concordam com a assunção das
seguintes cláusulas contratuais: 
I - Em razão dos fornecimentos ou dos serviços contratados e por figurar na posição de operadora, nos
termos do art. 5º, VII, da lei 13.709/18, a 
ou a executar os serviços, como também utilizar os dados pessoais a que tem acesso, única e
exclusivamente para o desenvolvimento das necessidades do escopo da relação comercial com a
Prefeitura Municipal de Gaspar durante a vigência da relação comercial ou até a revogação do
consentimento. 
II - A CONTRATADA e seus colaboradores devem honrar o dever de sigilo 
acesso durante a vigência da relação comercial, mesmo após o término do vínculo, seja por meio físico,
mídia eletrônica e até oralmente. 
III - Eventuais informações confidenciais repassadas à 
terceiros mediante consentimento prévio e por escrito da Prefeitura Municipal de Gaspar ou por
determinação judicial. Da mesma forma, se compromete a 
colaboração e a informar a Prefeitura Municipal de Gaspar em prazo não superior a 48 horas na
eventualidade de ocorrência de incidente de segurança da informação com os dados pessoais tratados,
bem como já informar as medidas técnicas adotadas com o objetivo de mitig
IV - Fica ciente a CONTRATADA
que tiver acesso após a conclusão da prestação dos fornecimentos ou da execução dos serviços à
Prefeitura Municipal de Gaspar, somente mantendo arm
exigências legais. 
9.1.23 Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais anexos.
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA 
10.1 Emitir Ordem de Serviço – OS
10.2 Acompanhar e fiscalizar o fornecimento do 
10.3 Franquear o acesso à CONTRATADA
10.4 Comunicar a CONTRATADA
irregularidades detectadas no curso da execução do fornecimento, fazendo constar na comunicação, 
expressamente, as medidas e prazos máximos para as correções e regularizações.
10.5 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solic
10.6 Rejeitar, no todo ou em parte
especificações do Edital e seus Anexos
10.7 Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários através dos 
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com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
mas específicas, nos termos do Art. 116 da Lei Federal nº 14.133/

Manter preposto aceito pela Administração nos horários e locais da obra ou do serviço
la na execução do objeto, com capacidade para tomar decisões compatíveis com os 

no valor pactuado, apresentando-a a CONTRATANTE

Apresentar os documentos fiscais em conformidade com a legislação vigente.
vigência deste instrumento, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do objeto deste instrumento 

CONTRATANTE. 
Guardar sigilo sobre as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

fica obrigada a aceitar os acréscimos e supressões do objeto, observando, no 
Art. 124 a 130, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Objetivando garantir a excelência dos fornecimentos ou da execução dos 
entrada em vigor da Lei Geral de Proteção de Dados, as partes concordam com a assunção das

Em razão dos fornecimentos ou dos serviços contratados e por figurar na posição de operadora, nos
art. 5º, VII, da lei 13.709/18, a CONTRATADA se compromete a prestar os fornecimentos

ou a executar os serviços, como também utilizar os dados pessoais a que tem acesso, única e
para o desenvolvimento das necessidades do escopo da relação comercial com a

Prefeitura Municipal de Gaspar durante a vigência da relação comercial ou até a revogação do

e seus colaboradores devem honrar o dever de sigilo das informações que têm
acesso durante a vigência da relação comercial, mesmo após o término do vínculo, seja por meio físico,

 
Eventuais informações confidenciais repassadas à CONTRATADA somente poderão ser abertas a

terceiros mediante consentimento prévio e por escrito da Prefeitura Municipal de Gaspar ou por
determinação judicial. Da mesma forma, se compromete a CONTRATADA a prestar mútua

e a informar a Prefeitura Municipal de Gaspar em prazo não superior a 48 horas na
eventualidade de ocorrência de incidente de segurança da informação com os dados pessoais tratados,
bem como já informar as medidas técnicas adotadas com o objetivo de mitigar os danos.

CONTRATADA da necessidade de eliminar o mais breve possível as informações a
que tiver acesso após a conclusão da prestação dos fornecimentos ou da execução dos serviços à
Prefeitura Municipal de Gaspar, somente mantendo armazenadas informações necessárias a cumprir

Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais anexos. 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
OS para o fornecimento dos serviços pela CONTRATADA

Acompanhar e fiscalizar o fornecimento do objeto deste instrumento. 
CONTRATADA aos locais necessários à execução do fornecimento.

CONTRATADA por escrito de eventuais ocorrências, imperfeições, fal
irregularidades detectadas no curso da execução do fornecimento, fazendo constar na comunicação, 
expressamente, as medidas e prazos máximos para as correções e regularizações.

Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços fornecidos se estiverem em desacordo com as 

especificações do Edital e seus Anexos. 
Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários através dos 
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com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
ei Federal nº 14.133/2021. 
da obra ou do serviço para 

la na execução do objeto, com capacidade para tomar decisões compatíveis com os 

CONTRATANTE para ateste e 

Apresentar os documentos fiscais em conformidade com a legislação vigente. 
, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

objeto deste instrumento sem prévia 

Guardar sigilo sobre as informações obtidas em decorrência do cumprimento do objeto. 
acréscimos e supressões do objeto, observando, no 

Objetivando garantir a excelência dos fornecimentos ou da execução dos serviços, aliados a 
entrada em vigor da Lei Geral de Proteção de Dados, as partes concordam com a assunção das 

Em razão dos fornecimentos ou dos serviços contratados e por figurar na posição de operadora, nos 
se compromete a prestar os fornecimentos 

ou a executar os serviços, como também utilizar os dados pessoais a que tem acesso, única e 
para o desenvolvimento das necessidades do escopo da relação comercial com a 

Prefeitura Municipal de Gaspar durante a vigência da relação comercial ou até a revogação do 

das informações que têm 
acesso durante a vigência da relação comercial, mesmo após o término do vínculo, seja por meio físico, 

somente poderão ser abertas a 
terceiros mediante consentimento prévio e por escrito da Prefeitura Municipal de Gaspar ou por 

a prestar mútua 
e a informar a Prefeitura Municipal de Gaspar em prazo não superior a 48 horas na 

eventualidade de ocorrência de incidente de segurança da informação com os dados pessoais tratados, 
ar os danos. 

da necessidade de eliminar o mais breve possível as informações a 
que tiver acesso após a conclusão da prestação dos fornecimentos ou da execução dos serviços à 

azenadas informações necessárias a cumprir 

CONTRATADA. 

aos locais necessários à execução do fornecimento. 
por escrito de eventuais ocorrências, imperfeições, falhas e/ou 

irregularidades detectadas no curso da execução do fornecimento, fazendo constar na comunicação, 
expressamente, as medidas e prazos máximos para as correções e regularizações. 

itados pela CONTRATADA. 
se estiverem em desacordo com as 

Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários através dos 
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documentos pertinentes. 
10.8 Atestar nas notas fiscais o efetivo fornecimento do objeto e o seu aceite.
10.9 Efetuar os pagamentos à CONTRATADA
10.10 Aplicar à CONTRATADA as sanções regulamentares e contratuais.
10.11 A Prefeitura Municipal de Gaspar
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados 
instrumento, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato d
CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
10.12 Rescindir o Contrato, nos termos dos Art. 137 a 139 da Lei 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
11.1 A entrega do serviço e o cumprimento do disposto neste
nos critérios previstos no Edital e anexos
que acompanhará a entrega do 
apresentação de Nota Fiscal/Fatura
reclamações ou solicitações havidas.
11.2 A fiscalização representará o Município de Gaspar e terá as seguintes atribuições, nos termos do 
Parágrafo 1° do Art. 72 do Decreto Municipal nº

a) Prestar informações a respeito da entrega do 
irregularidades ensejadoras de penalidade ou glosa nos pagamentos devidos à 
CONTRATADA; 

b) Manter o controle das Ordens de Serviço 
c) Verificar a conformidade da entrega do 

acordo com o objeto deste instrumento e respectivas cláusulas;
d) Atestar formalmente o fornecimento do objeto deste instrumento, as notas

correspondentes; 
e) Informar ao gestor do contrato sobre eventuais vícios, irregularidades ou baixa qualidade do 

serviço fornecido pela CONTRATADA
f) Propor soluções para regularização das faltas e dos problemas observados, sem prejuízo da

penalidades aplicáveis; 
g) Notificar a CONTRATADA
h) Monitorar constantemente o nível de qualidade do 

CONTRATADA a correção das faltas, falha
11.3 O descumprimento total ou p
CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas previstas neste instumento e na 
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, 
Federal nº 14.133/2021. 
11.4 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA pelos vícios e danos decorrentes da execuç
17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 
Administração ou a terceiros, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios ou 
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da CONTRATANTE
Municipal de Gaspar autorizada
CONTRATADA o valor correspondente aos danos sofridos.
11.5 No exercício de suas atribuições fica a
natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados 
instrumento. 
11.6 Fiscal designado para esta contratação 
Helena Butzke Grosch, matrícula nº 19799
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testar nas notas fiscais o efetivo fornecimento do objeto e o seu aceite. 
CONTRATADA nos termos do Edital e seus Anexos.

as sanções regulamentares e contratuais. 
Prefeitura Municipal de Gaspar não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

com terceiros, ainda que vinculados ao fornecimento do objeto do
, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato d

, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
Rescindir o Contrato, nos termos dos Art. 137 a 139 da Lei Federal nº 14.133/2021

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 
e o cumprimento do disposto neste instrumento serão fiscalizados, 

nos critérios previstos no Edital e anexos, pelo Município de Gaspar, por intermédio da 
que acompanhará a entrega do objeto, controlando os prazos estabelecidos para entrega e 

scal/Fatura, notificando a empresa CONTRATADA
reclamações ou solicitações havidas. 
11.2 A fiscalização representará o Município de Gaspar e terá as seguintes atribuições, nos termos do 

Decreto Municipal nº 11.384/2023:  
Prestar informações a respeito da entrega do serviço e apontar ao gestor do contrato eventuais 
irregularidades ensejadoras de penalidade ou glosa nos pagamentos devidos à 

trole das Ordens de Serviço – OS emitidas e cumpridas, quando cabíveis;
Verificar a conformidade da entrega do serviço e da alocação dos recursos necessários, de 
acordo com o objeto deste instrumento e respectivas cláusulas; 
Atestar formalmente o fornecimento do objeto deste instrumento, as notas

Informar ao gestor do contrato sobre eventuais vícios, irregularidades ou baixa qualidade do 
CONTRATADA; 

Propor soluções para regularização das faltas e dos problemas observados, sem prejuízo da

CONTRATADA quando necessário; 
Monitorar constantemente o nível de qualidade do serviço e intervir para requerer à 

a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.
3 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 

ensejará a aplicação de sanções administrativas previstas neste instumento e na 
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, nos termos dos Art. 137 a 139 da Lei 

4 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os a

17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), causados diretamente à 
, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios ou 

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 
CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, 

Municipal de Gaspar autorizada a descontar da garantia ou dos pagamentos devidos à 
o valor correspondente aos danos sofridos. 

No exercício de suas atribuições fica assegurado à Fiscalização, sem restrições de qualquer 
natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados 

para esta contratação é a servidora, ocupante do cargo de Enfermeira, 
ícula nº 19799. 
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do Edital e seus Anexos. 

não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
ao fornecimento do objeto do presente 

, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

14.133/2021. 

instrumento serão fiscalizados, com base 
, por intermédio da Requisitante 

, controlando os prazos estabelecidos para entrega e a 
CONTRATADA a respeito de quaisquer 

11.2 A fiscalização representará o Município de Gaspar e terá as seguintes atribuições, nos termos do 

e apontar ao gestor do contrato eventuais 
irregularidades ensejadoras de penalidade ou glosa nos pagamentos devidos à 

e cumpridas, quando cabíveis; 
e da alocação dos recursos necessários, de 

Atestar formalmente o fornecimento do objeto deste instrumento, as notas fiscais e as faturas 

Informar ao gestor do contrato sobre eventuais vícios, irregularidades ou baixa qualidade do 

Propor soluções para regularização das faltas e dos problemas observados, sem prejuízo das 

e intervir para requerer à 
s e irregularidades constatadas. 

arcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
ensejará a aplicação de sanções administrativas previstas neste instumento e na 

nos termos dos Art. 137 a 139 da Lei 

4 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
ão do objeto, de acordo com os artigos 14 e 
8.078, de 1990), causados diretamente à 

, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios ou 
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 

fiscais, ficando a Prefeitura 
a descontar da garantia ou dos pagamentos devidos à 

ssegurado à Fiscalização, sem restrições de qualquer 
natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados com o objeto deste 

é a servidora, ocupante do cargo de Enfermeira, Nathaly 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
12.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
13.1 O licitante ou a CONTRATAD
responsabilizado na esfera administrativa pelas seguintes 
13.1.1 Dar causa à inexecução parcial do Contrato. 
13.1.2 Dar causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.
13.1.3 Dar causa à inexecução total do Contrato. 
13.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame
13.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado e 
aceito pelo representante do MUNICÍPIO
13.1.6 Não celebrar o Contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado pelo MUNICÍPIO.  
13.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado.
13.1.8 Deixar de apresentar amostra(s).
13.1.9 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o Contrato no prazo estabelecido pela Administração.
13.1.10 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do Contrato. 
13.1.11 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do Contrato. 
13.1.12 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.
13.1.13 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
13.1.14 Praticar ato lesivo previsto no
13.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas neste instrumento e na 
legislação pertinente, as seguintes 
13.2.1 Advertência; 
13.2.2 Multa; 
13.2.3 Impedimento de Licitar e Contratar
13.2.4 Declaração de Inidoneidade para Licitar ou Contratar
13.3 A aplicação das sanções previstas em Lei não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao 
Contrato.  
13.4 A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses: 
13.4.1 Descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se 
justificar aplicação de sanção mais grave; ou 
13.4.2 Inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a 
critério do MUNICÍPIO, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave.
13.5 A sanção de multa tem natureza pecuniária
com as demais sanções, nas hipóteses previstas neste instrumento e na legislação pertinente. 
13.6 A multa será recolhida em percentual de 
incidente sobre o valor do Contrato
data da notificação ao LICITANTE
Referencial:  
 

           Infração
Item 13.1.1
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
inal; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 

objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
CONTRATADA, nos termos do Art. 155 da Lei Federal n° 14.133/2021

responsabilizado na esfera administrativa pelas seguintes infrações: 
Dar causa à inexecução parcial do Contrato.  
Dar causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 
Dar causa à inexecução total do Contrato.  
Deixar de entregar a documentação exigida para o certame.  

13.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado e 
MUNICÍPIO.  

Não celebrar o Contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado.
Deixar de apresentar amostra(s). 

se, sem justificativa, a assinar o Contrato no prazo estabelecido pela Administração.
Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do Contrato.  
Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do Contrato. 

modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.
Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.  
Praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas neste instrumento e na 
legislação pertinente, as seguintes sanções:  

Licitar e Contratar; 
Declaração de Inidoneidade para Licitar ou Contratar. 

A aplicação das sanções previstas em Lei não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao MUNICÍPIO ou a terceiros em decorrência da 

será aplicada nas seguintes hipóteses:  
Descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se 

justificar aplicação de sanção mais grave; ou  
Inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a 

, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave.
natureza pecuniária e poderá ser aplicada, de forma cumula

com as demais sanções, nas hipóteses previstas neste instrumento e na legislação pertinente. 
13.6 A multa será recolhida em percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento)

Contrato e recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis
LICITANTE/CONTRATADA, levando-se em consideração a seguinte 

Infração        Percentual (%) 
Item 13.1.1 0,5 a 10 
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É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 

inal; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
Art. 155 da Lei Federal n° 14.133/2021, será 

Dar causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano ao MUNICÍPIO, ao 

13.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado e 

Não celebrar o Contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. 

se, sem justificativa, a assinar o Contrato no prazo estabelecido pela Administração. 
Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do Contrato.  
modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas neste instrumento e na 

A aplicação das sanções previstas em Lei não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
ou a terceiros em decorrência da execução do 

Descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se 

Inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a 
, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave. 

e poderá ser aplicada, de forma cumulativa ou não 
com as demais sanções, nas hipóteses previstas neste instrumento e na legislação pertinente.  

0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) 
15 (quinze) dias úteis, a contar da 

se em consideração a seguinte Tabela 



 

 

___________________________________________________________________________________________________

Item 13.1.2
Item 13.1.3
Item 13.1.4
Item 13.1.5
Item 13.1.6
Item 13.1.7
Item 13.1.8
Item 13.1.9

Item 13.1.10
Item 13.1.11
Item 13.1.12
Item 13.1.13
Item 13.1.14

 
13.7 A aplicação de multa moratória, no importe de 
cento), será precedida de oportunidade para o exercício do contraditório e da ampla defesa e 
impedirá que o MUNICÍPIO a converta em compensatória e promova
com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste instrumento e na legislação pertinente. 
13.8 A multa devidamente aplicada e não paga será inscrita na dívida ativa do 
prevê a legislação tributária local. 
13.9 Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a 
CONTRATADA pela sua diferença, devidamente atualizada pelo índice estipulado neste instrumento 
ou por aquele que vier a substituí-
13.10 A sanção de impedimento de licitar e contratar
imposição de penalidade mais grave, àquele que: 
13.10.1 Dar causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.
13.10.2 Dar causa à inexecução total do Contrato. 
13.10.3 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado e 
aceito pelo representante do MUNICÍPIO
13.10.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame. 
13.10.5 Não celebrar o Contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado pelo MUNICÍPIO. 
13.10.6 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da lic
13.10.7 Deixar de apresentar amostra(s).
13.10.8 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o Contrato no prazo estabelecido pela Administração.
13.11 A sanção de impedimento de licitar e contratar
licitar ou contratar no âmbito do Município
meses e máximo de 03 (três) anos. 
13.12 A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou para contratar
13.12.1 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do Contrato
13.12.2 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do Contrato.
13.12.3 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.
13.12.4 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.
13.12.5 Praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 
13.13 A sanção de declaração de inidoneid
impedirá o responsável de licitar ou de contratar no âmbito da 
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 
13.14 Na aplicação das sanções administrativas
serão consideradas:  
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Item 13.1.2 15 a 30 
Item 13.1.3 15 a 30 
Item 13.1.4 0,5 a 20 
Item 13.1.5 0,5 a 20 
Item 13.1.6 15 a 30 
Item 13.1.7 0,5 a 10 
Item 13.1.8 15 a 30 
Item 13.1.9 15 a 30 

Item 13.1.10 20 a 30 
Item 13.1.11 20 a 30 
Item 13.1.12 20 a 30 
Item 13.1.13 20 a 30 
Item 13.1.14 20 a 30 

13.7 A aplicação de multa moratória, no importe de 0,5% (cinco décimos por cento) a 10% (dez por 
, será precedida de oportunidade para o exercício do contraditório e da ampla defesa e 

a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato 
com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste instrumento e na legislação pertinente. 
13.8 A multa devidamente aplicada e não paga será inscrita na dívida ativa do 

 
Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a 

pela sua diferença, devidamente atualizada pelo índice estipulado neste instrumento 
-lo.  

impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, àquele que:  

Dar causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano ao 
públicos ou ao interesse coletivo. 

Dar causa à inexecução total do Contrato.  
13.10.3 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado e 

MUNICÍPIO. 
Deixar de entregar a documentação exigida para o certame.  
Não celebrar o Contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. 
13.10.7 Deixar de apresentar amostra(s). 

se, sem justificativa, a assinar o Contrato no prazo estabelecido pela Administração.
impedimento de licitar e contratar (itens 13.2.3 e 13.10) imped

Município que tiver aplicado a sanção, pelo prazo mínimo de 
.  

declaração de inidoneidade para licitar ou para contratar será aplicada àquele
Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do Contrato.  
Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do Contrato.

se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.
Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.  

13.12.5 Praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei nº 12.846/2013.  
declaração de inidoneidade para licitar ou para contratar

impedirá o responsável de licitar ou de contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 

aplicação das sanções administrativas previstas neste instrumento e na legislação pertinente 
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0,5% (cinco décimos por cento) a 10% (dez por 
, será precedida de oportunidade para o exercício do contraditório e da ampla defesa e não 

a extinção unilateral do contrato 
com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste instrumento e na legislação pertinente.  
13.8 A multa devidamente aplicada e não paga será inscrita na dívida ativa do MUNICÍPIO, conforme 

Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a 
pela sua diferença, devidamente atualizada pelo índice estipulado neste instrumento 

será aplicada, quando não se justificar a 

Dar causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano ao MUNICÍPIO, ao 

13.10.3 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado e 

Não celebrar o Contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

itação sem motivo justificado.  

se, sem justificativa, a assinar o Contrato no prazo estabelecido pela Administração. 
e 13.10) impedirá o responsável de 

que tiver aplicado a sanção, pelo prazo mínimo de 06 (seis) 

será aplicada àquele que:  
Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do Contrato.  
se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 

ade para licitar ou para contratar (itens 13.2.4 e 13.12) 
Administração Pública direta e indireta 

anos e máximo de 06 (seis) anos. 
previstas neste instrumento e na legislação pertinente 
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13.14.1 A gravidade da conduta praticada;
13.14.2 A culpabilidade do infrator;
13.14.3 A intensidade do dano provocado;
13.14.4 O caráter educativo da pena;
13.14.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle;
13.14.6 As circunstâncias agravantes ou atenuantes 
proporcionalidade. 
13.15 Os atos previstos como infrações administrativas à Lei Federal nº 14.133/2021 e outras normas de 
licitações e contratos da administração pública, que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846/2013, serão apurados e julgad
13.16 Não haverá aplicação de sanção administrativa sem o devido processo legal, respeitados o 
contraditório e a ampla defesa e as regras procedimentais previstas no 
11.384/2023.  
13.17 Havendo risco de dano incerto ou irreparável poderá o 
Geral a adoção de medidas emergenciais de caráter judicial, na fase preliminar ou na constância do 
respectivo processo administrativo para apuração de infrações previstas neste instrumento e na 
legislação pertinente.  
13.18 A personalidade jurídica, nos termos do Art. 160 da Lei Federal n° 14.133/2021, poderá ser 
desconsiderada sempre que utilizada com 
prática dos atos ilícitos previstos na Lei supramencionada ou para 
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito com o sancionado, observados, 
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA
CONTRATO 
14.1 Eventuais alterações contratuais reger
11.384/2023 e do Art. 124 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021.
14.2 A alteração incidente sobre o objeto do contrato presta
interesse público ou corrigi-lo para que melhor se adeque ou tenha condições de atender ao interesse 
público, sem que o objeto possa ser transfigurado.
14.3 O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessário
atualizado do contrato e no caso de reforma
será de 50% (cinquenta por cento).
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA –
15.1 O contrato celebrado poderá ser extinto a qualquer momento, nos termos dos Art. 137 a 139 da Lei 
Federal nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores, sem direito a qualquer indenização.
15.2 Formalizada a extinção, que vigora
entregará a documentação correspondente aos fornecimentos prestados que, se aceitos pela 
Fiscalização, serão pagos pelo CONTRATANTE
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA LEGI
16.1 O presente instrumento contratual rege
14.133/2021 e pelo Decreto Municipal nº 11.384/2023
teoria geral dos contratos e as disposições 
16.2 Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei e suas alterações, recorrendo
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13.14.1 A gravidade da conduta praticada; 
13.14.2 A culpabilidade do infrator; 
13.14.3 A intensidade do dano provocado; 

áter educativo da pena; 
A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle; 
As circunstâncias agravantes ou atenuantes tendo em vista os princípios da razoabilidade e 

Os atos previstos como infrações administrativas à Lei Federal nº 14.133/2021 e outras normas de 
licitações e contratos da administração pública, que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conforme o disposto em Regulamento específico.
13.16 Não haverá aplicação de sanção administrativa sem o devido processo legal, respeitados o 
contraditório e a ampla defesa e as regras procedimentais previstas no 

Havendo risco de dano incerto ou irreparável poderá o MUNICÍPIO
Geral a adoção de medidas emergenciais de caráter judicial, na fase preliminar ou na constância do 
respectivo processo administrativo para apuração de infrações previstas neste instrumento e na 

, nos termos do Art. 160 da Lei Federal n° 14.133/2021, poderá ser 
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 

previstos na Lei supramencionada ou para provocar confusão patrimonial
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

gação ou controle, de fato ou de direito com o sancionado, observados, 
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

QUARTA – DAS ALTERAÇÕES INCIDENTES SOBRE O OBJETO DO 

entuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 77 do 
e do Art. 124 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021. 

A alteração incidente sobre o objeto do contrato presta-se a adaptá-lo à nova configuraç
lo para que melhor se adeque ou tenha condições de atender ao interesse 

público, sem que o objeto possa ser transfigurado. 
é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

ões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
no caso de reforma de edifício ou de equipamento o limite para os acréscimos 

rá de 50% (cinquenta por cento). 

– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
15.1 O contrato celebrado poderá ser extinto a qualquer momento, nos termos dos Art. 137 a 139 da Lei 
Federal nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores, sem direito a qualquer indenização.
15.2 Formalizada a extinção, que vigorará a partir da data de sua comunicação à 
entregará a documentação correspondente aos fornecimentos prestados que, se aceitos pela 

CONTRATANTE, deduzidos os débitos existentes.

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas pela Lei Federal nº 

Decreto Municipal nº 11.384/2023, aplicando-lhe supletivamente os princípios da 
teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei e suas alterações, recorrendo
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A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

tendo em vista os princípios da razoabilidade e 

Os atos previstos como infrações administrativas à Lei Federal nº 14.133/2021 e outras normas de 
licitações e contratos da administração pública, que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

os conforme o disposto em Regulamento específico. 
13.16 Não haverá aplicação de sanção administrativa sem o devido processo legal, respeitados o 
contraditório e a ampla defesa e as regras procedimentais previstas no Decreto Municipal nº 

MUNICÍPIO solicitar à Procuradoria 
Geral a adoção de medidas emergenciais de caráter judicial, na fase preliminar ou na constância do 
respectivo processo administrativo para apuração de infrações previstas neste instrumento e na 

, nos termos do Art. 160 da Lei Federal n° 14.133/2021, poderá ser 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 

ovocar confusão patrimonial, e, 
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

gação ou controle, de fato ou de direito com o sancionado, observados, 
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

DAS ALTERAÇÕES INCIDENTES SOBRE O OBJETO DO 

ão pela disciplina do Art. 77 do Decreto Municipal nº 

lo à nova configuração do 
lo para que melhor se adeque ou tenha condições de atender ao interesse 

é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

o limite para os acréscimos 

15.1 O contrato celebrado poderá ser extinto a qualquer momento, nos termos dos Art. 137 a 139 da Lei 
Federal nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores, sem direito a qualquer indenização. 

rá a partir da data de sua comunicação à CONTRATADA, esta 
entregará a documentação correspondente aos fornecimentos prestados que, se aceitos pela 

, deduzidos os débitos existentes. 

pelas disposições expressas pela Lei Federal nº 
lhe supletivamente os princípios da 

Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei e suas alterações, recorrendo-se à analogia, 
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aos costumes e aos princípios gerais do direito.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA –
17.1 Fica eleito o foro da cidade de Gaspar para dirimir as questões decorrentes deste instrumento ou 
de sua execução, com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja.
 
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou
efeito, o qual, depois de lido, é assinado pelos representantes das partes, 
CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo, para que produza seus jurídicos efeitos.
 

_____________________________________
VALDIR BENTO FALCHETTI

VB CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA
CONTRATADA 

1. ___________________________________

 

ESTADO DE SANTA
MUNICÍPIO

CNPJ 83.102.244/0001
 

___________________________________________________________________________________________________

aos costumes e aos princípios gerais do direito. 

– DO FORO 
eleito o foro da cidade de Gaspar para dirimir as questões decorrentes deste instrumento ou 

de sua execução, com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato, para que surta um só 
efeito, o qual, depois de lido, é assinado pelos representantes das partes, 

, e pelas testemunhas abaixo, para que produza seus jurídicos efeitos.

Gaspar, 24 de junho de 2025. 

 

 
_____________________________________ 

VALDIR BENTO FALCHETTI 
VB CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA 

_____________________________________
ARNALDO GONÇALVES MUNHOZ JUNIOR

SECRETÁRIO DE SAÚDE
CONTRATANTE

 
 

Testemunhas: 
 
 
 

___________________________________ 2. ____________________________________
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eleito o foro da cidade de Gaspar para dirimir as questões decorrentes deste instrumento ou 
de sua execução, com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

rato, para que surta um só 
efeito, o qual, depois de lido, é assinado pelos representantes das partes, CONTRATANTE e 

, e pelas testemunhas abaixo, para que produza seus jurídicos efeitos. 

 

 

_____________________________________ 
ARNALDO GONÇALVES MUNHOZ JUNIOR 

DE SAÚDE 
CONTRATANTE 

____________________________________ 
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